
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2673003 - MG (2024/0224342-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : J B DE A
ADVOGADO : EVERALDO CASTRO DE OLIVEIRA - MG168247
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRETENSÃO DE 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA CONSUMO PRÓPRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. CONJUNTO PROBATÓRIO SUFICIENTE. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 83/STJ. INVIÁVEL REVOLVIMENTO 
DE PROVAS. AGRAVO CONHECIDO E RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra acórdão que 
manteve a condenação do recorrente por tráfico de drogas, com 
fundamento em provas robustas que indicam o envolvimento do 
acusado na comercialização de entorpecentes. A defesa 
sustenta a ausência de provas suficientes para a condenação 
pelo crime de tráfico, pleiteando a desclassificação da conduta 
para o crime de posse de drogas para uso próprio, previsto no 
art. 28 da Lei n. 11.343/06.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se o acervo 
probatório é suficiente para manter a condenação por tráfico de 
drogas; e (ii) verificar se há elementos que justifiquem a 
desclassificação da conduta para o delito de posse de drogas 
para uso próprio.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O acórdão recorrido apresenta fundamentação adequada e 
em conformidade com o entendimento desta Corte sobre o crime 
de tráfico de drogas, não havendo se falar em violação ao art. 28 
da Lei n. 11.343/06, aplicando-se, portanto, a Súmula 83/STJ.
4. No caso concreto, o acórdão condenatório fundamentou-se 
em elementos de prova suficientes, como as circunstâncias da 
prisão, com a apreensão de drogas (1 tablete de maconha, com 
peso total de 103,79g e 1 porção menor do mesmo 
entorpecente, pesando 6,34g), além de R$ 2.007,00, dentre os 
pertences que o réu trazia consigo em ônibus de viagem, bem 
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como os depoimentos dos policiais responsáveis pelo flagrante, 
indicando que a droga destinava-se ao comércio, afastando-se, 
portanto, a tese de uso próprio.
5. Para acolher a pretensão de desclassificação do crime de 
tráfico para o de posse para uso pessoal, seria necessária a 
reanálise do conjunto fático-probatório, o que é vedado em sede 
de recurso especial, conforme estabelecido pela Súmula 7/STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
                    Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVANTE : J B DE A
ADVOGADO : EVERALDO CASTRO DE OLIVEIRA - MG168247
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EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRETENSÃO DE 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA CONSUMO PRÓPRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. CONJUNTO PROBATÓRIO SUFICIENTE. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 83/STJ. INVIÁVEL REVOLVIMENTO 
DE PROVAS. AGRAVO CONHECIDO E RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra acórdão que 
manteve a condenação do recorrente por tráfico de drogas, com 
fundamento em provas robustas que indicam o envolvimento do 
acusado na comercialização de entorpecentes. A defesa 
sustenta a ausência de provas suficientes para a condenação 
pelo crime de tráfico, pleiteando a desclassificação da conduta 
para o crime de posse de drogas para uso próprio, previsto no 
art. 28 da Lei n. 11.343/06.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se o acervo 
probatório é suficiente para manter a condenação por tráfico de 
drogas; e (ii) verificar se há elementos que justifiquem a 
desclassificação da conduta para o delito de posse de drogas 
para uso próprio.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O acórdão recorrido apresenta fundamentação adequada e 
em conformidade com o entendimento desta Corte sobre o crime 
de tráfico de drogas, não havendo se falar em violação ao art. 28 
da Lei n. 11.343/06, aplicando-se, portanto, a Súmula 83/STJ.
4. No caso concreto, o acórdão condenatório fundamentou-se 
em elementos de prova suficientes, como as circunstâncias da 
prisão, com a apreensão de drogas (1 tablete de maconha, com 
peso total de 103,79g e 1 porção menor do mesmo 
entorpecente, pesando 6,34g), além de R$ 2.007,00, dentre os 
pertences que o réu trazia consigo em ônibus de viagem, bem 
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como os depoimentos dos policiais responsáveis pelo flagrante, 
indicando que a droga destinava-se ao comércio, afastando-se, 
portanto, a tese de uso próprio.
5. Para acolher a pretensão de desclassificação do crime de 
tráfico para o de posse para uso pessoal, seria necessária a 
reanálise do conjunto fático-probatório, o que é vedado em sede 
de recurso especial, conforme estabelecido pela Súmula 7/STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante, com fundamento na Súmula n. 7 do STJ.

Contraminuta apresentada, em que a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

Parecer do Ministério Público Federal pelo conhecimento do agravo e 
não provimento do recurso especial (e-STJ, fls. 534-535).

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violado o art. 28 
da Lei n. 11.343/06, ao entendimento de que inexistem provas suficientes para a 
condenação pelo crime de tráfico de drogas, devendo ser desclassificada a conduta 
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para o de posse para consumo pessoal.

Consta dos autos que o recorrente foi condenado como incurso no 
artigo 33, caput, da Lei n. 11.343/06, na forma do artigo 61, inciso I, do Código Penal, 
a 6 anos de reclusão, em regime inicial fechado, e ao pagamento de 600 dias-multa. 
Interposta apelação, o recurso defensivo foi desprovido.

A despeito das alegações defensivas, a análise das razões motivadas 
na origem indica que se encontram em linha com o entendimento desta Corte, a 
indicar a incidência da Súmula nº 83/STJ, conforme se verifica da fundamentação 
adotada (e-STJ, fls. 457-458):

Neste aspecto, de saída, impõe destacar que o artigo 28, § 2º, da Lei 
nº 11.343/06, apresenta os requisitos a serem apreciados pelo juiz, 
para fins de diferenciação do tráfico e do uso de drogas, a saber, a 
natureza e a quantidade da substância apreendida, o local e as 
condições da ação, as circunstâncias sociais e pessoais, a conduta e 
os antecedentes do agente.

[...]

Como adiantado acima, a análise das circunstâncias objetivas da 
prisão infirma a tese desclassificatória.

Primeiro, porque o acusado admitiu a propriedade da fração menor de 
droga inicialmente, demonstrando, assim, o claro intuito de corroborar 
a sua alegação desclassificatória.

Segundo, porque nenhum petrecho comumente usado no consumo de 
“maconha” foi apreendido, como dichavador, folha de seda ou coisa do 
tipo.

Terceiro, porque a quantidade de entorpecentes é elevada para o 
consumo individual, inclusive uma pequena porção já estava separada 
para venda. Ademais, o ônibus em que estava foi alvo de denúncia 
anônima de transporte de drogas, para fins de comercialização no 
carnaval de Teófilo Otoni, que é o mesmo destino final do acusado.

Quarto, porque grande quantia em dinheiro foi apreendida e nenhuma 
destinação lícita do numerário foi apontada a contento.

Quinto, porque a figura do usuário não elide a do traficante, pois 
aquele se vê na contingência de, não raras vezes, comercializar parte 
do entorpecente que possui, a fim de sustentar o próprio vício.

Nestes termos, a materialidade e a autoria delitivas são incontestes, e 
inexistentes causas de atipicidade, ou excludentes da ilicitude ou da 
culpabilidade, a manutenção da condenação do apelante pelo delito de 
tráfico de drogas é medida de rigor.

 

No mesmo sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO E BUSCA PESSOAL. FLAGRANTE DELITO. 
ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO PARA O ART. 28 DA LEI 
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DE DROGAS. CONDENAÇÃO FUNDAMENTADA. SÚMULA 7. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]

3. No que tange aos pedidos de absolvição e de desclassificação da 
conduta para o delito do art. 28 da Lei n. 11.343/2006, o acórdão 
combatido, ao manter a condenação pelo tráfico de drogas, consignou 
que o conjunto probatório aponta para a prática do crime, com amparo 
na prova oral produzida nos autos, na quantidade das drogas e na 
apreensão de petrechos usados para a difusão ilícita de 
entorpecentes.

4. Assim, para desconstituir o entendimento firmado pelo Tribunal de 
origem e concluir pela absolvição ou desclassificação do crime de 
tráfico de drogas para o do artigo 28 da Lei n. 11.343/2006, seria 
necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é 
vedado pela Súmula 7 do STJ.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.471.304/MT, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, 05/12/2023, DJe de 11/12/2023).

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0224342-7 AREsp 2.673.003 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00067415020238130313  10000232407007004  67415020238130313

EM MESA JULGADO: 27/11/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : J B DE A 
ADVOGADO : EVERALDO CASTRO DE OLIVEIRA  - MG168247
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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